
 

 

EDITAL DE LEILÃO E INTIMAÇÃO 

 

TATIANE DOS SANTOS DUARTE, Leiloeira Pú blica Oficial, devidamente nomeada nos aútos 

pelo Exmo. Sr. Dr. GUSTAVO SCHWINGEL, Júiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de 

Joinville/SC, FAZ SABER, a todos qúantos o presente Edital virem oú dele tiverem 

conhecimento, qúe sera  realizado LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO, nos termos dos arts. 881 e 

segúintes do Co digo de Processo Civil e demais disposiço es aplica veis, para alienaça o do bem 

penhorado nos aútos do CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Nº 5000009-

60.2013.8.24.0038/SC, em qúe figúra como EXEQUENTE: MARCOS ROBERTO MACHADO e 

como EXECUTADOS: MOACLA MOTOS, COMERCIO E REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA;  

CLAUDIA DILENE PANKRATZ LISIK e  MOACIR PEDRO LISIK 

 

I.  DOS PORTAIS OFICIAIS DO LEILÃO 

O leila o sera  realizado exclúsivamente por meio eletro nico, na plataforma DUARTE LEILO ES 

OFICIAIS, acessí vel pelos portais oficiais www.dúarteleiloes.com.br e/oú 

www.dúarteleiloesoficiais.com.br, nos qúais sera o disponibilizados o presente Edital, as 

informaço es do bem, docúmentos pertinentes e o ambiente eletro nico para habilitaça o e oferta 

de lances. 

 

II. DATAS DA ALIENAÇÃO JUDICIAL  

O 1º LEILÃO tera  iní cio em 03/11/2026, às 14h00, encerrando-se em 05/11/2026, às 

14h00, ocasia o em qúe sera o aceitos lances igúais oú súperiores ao valor da avaliação 

judicial. 

 

Na o havendo lance va lido no 1º Leila o, tera  iní cio, imediatamente e sem interrúpça o, o 2º 

LEILÃO, qúe permanecera  aberto para recebimento de lances até 19/11/2026, às 14h00, 

observando-se, para fins de preço mí nimo, a proteça o das qúotas-partes dos coproprieta rios 

alheios a  execúça o, nos termos do art. 843, § 2º, do Co digo de Processo Civil e das deciso es 

proferidas nos eventos 336 e 356. 



 

Os hora rios de encerramento esta o sújeitos a  prorrogaça o aútoma tica em raza o da 

apresentaça o de lances nos minútos finais, conforme as regras previstas neste Edital. 

 

III. DA LEILOEIRA PÚBLICA OFICIAL 

O leila o sera  condúzido por TATIANE DOS SANTOS DUARTE, Leiloeira Pú blica Oficial, 

matricúlada na Júnta Comercial do Estado de Santa Catarina – JUCESC sob nº AARC/301, 

responsa vel pela condúça o do certame e pelos atos inerentes a  alienaça o júdicial, nos limites de 

súa nomeaça o e das determinaço es do Júí zo. Contato: (47) 99761-5077 e E-mail: 

tatianeduarte@duarteleiloes.com.br 

 

IV. DO VALOR MÍNIMO PARA ARREMATAÇÃO 

No 1º Leilão, somente sera o admitidos lances em valor igúal oú súperior ao valor da avaliaça o 

júdicial do imo vel em súa integralidade, correspondente a R$ 750.000,00 (setecentos e 

cinquenta mil reais). 

 

No 2º Leilão, considerando tratar-se de bem indivisí vel cúja alienaça o júdicial abrangera  a 

integralidade do imo vel, embora a constriça o recaia sobre a qúota-parte pertencente ao 

execútado, devera o ser observadas as disposiço es do art. 843 do Co digo de Processo Civil. 

 

Assim, não será admitida expropriação por preço que não seja suficiente para assegurar 

aos coproprietários alheios à execução o valor correspondente às respectivas quotas-

partes, calculadas sobre o valor da avaliação judicial, nos termos do art. 843, § 2º, do Co digo 

de Processo Civil. 

 

Considerando qúe: 

 

a) o imo vel foi avaliado, em súa integralidade, em R$ 750.000,00; 

 

b) as qúotas-partes dos coproprieta rios alheios a  execúça o correspondem a 95% do imo vel, 

eqúivalentes a R$ 712.500,00 sobre a avaliaça o; 

 



 

c) a qúota-parte de 5% pertencente ao execútado corresponde a R$ 37.500,00, admitindo-se, 

exclúsivamente sobre esta, a redúça o para 50%, eqúivalente a R$ 18.750,00; 

 

fica estabelecido para o 2º Leilão o lance mínimo de R$ 731.250,00 (setecentos e trinta e 

um mil, duzentos e cinquenta reais). 

 

 

V. DOS LANCES, DA HABILITAÇÃO E DA PARTICIPAÇÃO NO LEILÃO 

5.1. Dos lances. Os lances devera o ser ofertados exclúsivamente por meio do ambiente 

eletro nico aútorizado, acessí vel pelos Portais Oficiais do Leila o, nos termos deste Edital. 

Os lances sera o pú blicos e súcessivos, observados o valor mí nimo correspondente a  respectiva 

etapa do leila o e o incremento vigente no momento da oferta. 

5.2. Da habilitação. A participaça o no leila o dependera  de pre vio cadastro e habilitaça o do 

interessado no ambiente eletro nico do certame. 

A habilitaça o devera  ser reqúerida com antecede ncia súficiente para ana lise e validaça o do 

cadastro, recomendando-se qúe seja conclúí da com, no mí nimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência do encerramento do respectivo leilão. 

O pedido de habilitaça o realizado em prazo inferior na o assegúra súa ana lise e conclúsa o antes 

do encerramento do certame, na o podendo eventúal impossibilidade de participaça o 

decorrente da apresentaça o tardia do cadastro ser impútada a  Leiloeira. 

5.3. Da documentação para habilitação. A Leiloeira podera  solicitar docúmentos, 

informaço es e esclarecimentos complementares necessa rios a  identificaça o do interessado, a  

verificaça o da regúlaridade do cadastro, dos poderes de representaça o e da legitimidade para 

participaça o no certame. 

A habilitaça o podera  permanecer pendente enqúanto na o forem apresentados os docúmentos 

oú esclarecimentos solicitados. Sitúaço es qúe súscitem dú vida júrí dica relevante qúanto a  

possibilidade de participaça o podera o ser súbmetidas a  apreciaça o do Júí zo. 

5.4. Da responsabilidade pelo cadastro. O interessado e  responsa vel pela veracidade, 

exatida o e atúalizaça o das informaço es e docúmentos fornecidos, bem como pela gúarda e 

útilizaça o de súas credenciais de acesso. 



 

Os atos praticados mediante útilizaça o das credenciais do úsúa rio sera o atribúí dos ao 

respectivo titúlar, ressalvada a comprovaça o de fraúde oú falha de segúrança na o impúta vel ao 

participante. 

5.5. Do incremento mínimo. Os lotes estara o sújeitos a incremento mí nimo, correspondente 

ao valor mí nimo a ser acrescido ao lance anteriormente registrado. 

O interessado podera  ofertar lance em valor súperior ao incremento mí nimo, observadas as 

opço es disponibilizadas pelo sistema. O valor do incremento sera  definido pela Leiloeira Oficial 

e podera  ser ajústado dúrante o certame, de acordo com o valor alcançado pelo lote e a dina mica 

da dispúta, sem alteraça o do lance mí nimo estabelecido para a respectiva etapa do leila o. 

5.6. Da irrevogabilidade e irretratabilidade dos lances. Os lances regúlarmente registrados 

sa o irrevoga veis e irretrata veis, vincúlando o ofertante a s obrigaço es deles decorrentes. 

Na o sera  admitido o cancelamento de lance por erro de digitaça o, arrependimento, desiste ncia 

oú alegaça o de desconhecimento das condiço es do bem oú das regras estabelecidas neste Edital, 

ressalvadas sitúaço es excepcionais devidamente comprovadas e súbmetidas, qúando 

necessa rio, a  apreciaça o do Júí zo. 

5.7. Da prorrogação automática do encerramento. Sempre qúe hoúver registro de lance 

dúrante os 3 (tre s) minútos finais previstos para o encerramento do lote, o prazo sera  

aútomaticamente prorrogado por novo perí odo de 3 (tre s) minútos, contado a partir do registro 

do ú ltimo lance. 

A prorrogaça o sera  renovada súcessivamente sempre qúe hoúver novo lance dentro do perí odo 

adicional, encerrando-se a dispúta somente apo s transcorrer integralmente o prazo de 3 (tre s) 

minútos sem registro de nova oferta. 

5.8. Do registro eletrônico dos lances. Para todos os efeitos, o lance sera  considerado 

realizado no momento de súa efetiva recepça o e registro pelo sistema eletro nico, e na o no 

momento em qúe for enviado pelo dispositivo útilizado pelo participante. 

Compete ao interessado adotar as caútelas necessa rias para participaça o no certame, inclúsive 

qúanto a  estabilidade de súa conexa o com a internet e a  antecede ncia na apresentaça o dos 

lances. 

A Leiloeira na o respondera  por ofertas qúe, por falha de conexa o, indisponibilidade do 

eqúipamento do úsúa rio, atraso na transmissa o de dados oú oútras circúnsta ncias externas ao 

ambiente eletro nico do leila o, na o sejam efetivamente recebidas e registradas antes do 

encerramento da dispúta, ressalvadas falhas comprovadamente impúta veis ao pro prio sistema. 



 

5.9. Da capacidade e legitimidade para participação. Podera o participar do leila o pessoas 

fí sicas oú júrí dicas qúe possúam capacidade e legitimidade para a pra tica do ato, observados os 

impedimentos previstos na legislaça o aplica vel, especialmente no art. 890 do Co digo de 

Processo Civil. 

Qúando o lance for apresentado em nome de pessoa júrí dica oú de terceiro, devera o ser 

comprovados, qúando solicitados, os respectivos poderes de representaça o. 

A participaça o de incapazes somente sera  admitida nas hipo teses e mediante as formalidades 

legalmente exigidas. 

5.10. Da ciência e aceitação das condições do leilão. Ao reqúerer súa habilitaça o e participar 

do certame, o interessado declara ter cie ncia das condiço es estabelecidas neste Edital e das 

informaço es e docúmentos disponibilizados no ambiente eletro nico do leila o, obrigando-se a  

observa ncia das respectivas regras. 

A apresentaça o de lance pressúpo e a pre via ana lise, pelo interessado, das condiço es júrí dicas e 

materiais do bem expressamente informadas no Edital e nos docúmentos disponibilizados para 

consúlta. 

5.11. Dos Portais Oficiais e da segurança do ambiente eletrônico. Para fins de identificaça o 

do ambiente oficial do certame, segúrança das informaço es e prevença o a fraúdes, constitúem 

Portais Oficiais do Leila o: www.dúarteleiloes.com.br e/oú www.dúarteleiloesoficiais.com.br 

Os interessados devera o acessar o ambiente eletro nico do certame exclúsivamente pelos 

Portais Oficiais acima indicados, nos qúais estara o disponí veis as informaço es do leila o e os 

acessos aútorizados para cadastro, habilitaça o e oferta de lances. 

5.12. Da divulgação em outros ambientes eletrônicos. Com a finalidade de ampliar a 

públicidade, o alcance e a competitividade da alienaça o júdicial, a Leiloeira Oficial podera  

promover a divúlgaça o do leila o em plataformas eletro nicas, marketplaces, portais 

especializados, redes de divúlgaça o e oútros ambientes tecnolo gicos pro prios oú de terceiros. 

A divúlgaça o do certame em ambiente de terceiro na o o torna, por si so , canal oficial para 

cadastro, habilitaça o, oferta de lances oú realizaça o de pagamentos. Para esses atos, o 

interessado devera  útilizar exclúsivamente os ambientes indicados oú acessí veis pelos Portais 

Oficiais do Leila o. 

5.13. Da prevenção a fraudes. Os interessados devera o certificar-se de qúe esta o acessando os 

Portais Oficiais do Leila o antes de realizar cadastro, fornecer docúmentos, ofertar lances oú 

efetúar qúalqúer pagamento. 

http://www.duarteleiloes.com.br/


 

A Leiloeira na o solicita pagamentos para contas oú destinata rios diversos daqúeles 

expressamente indicados no ambiente oficial, no Aúto de Arremataça o, nas gúias 

correspondentes oú nas orientaço es formais encaminhadas ao arrematante. 

Recomenda-se especial caútela com links recebidos de terceiros, anú ncios patrocinados, 

resúltados de mecanismos de búsca, mensagens em redes sociais e pa ginas qúe reprodúzam 

indevidamente a identidade visúal oú as informaço es do leila o. 

 

VI. DA COMISSÃO - O arrematante devera  pagar a  Leiloeira Pú blica Oficial, a tí túlo de comissa o, 

o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço da arremataça o, oú oútro 

percentúal expressamente fixado pelo Júí zo. 

A comissa o na o esta  inclúí da no valor do lance e constitúi obrigaça o pro pria do arrematante, 

devendo ser paga na forma e no prazo indicados neste Edital e nas orientaço es disponibilizadas 

no ambiente oficial do leila o. 

A comissa o sera  devida em raza o da arremataça o realizada e na o sera  restitúí da qúando o 

desfazimento da alienaça o decorrer de inadimplemento, desiste ncia oú fato impúta vel ao 

arrematante, sem prejúí zo das demais conseqúe ncias previstas neste Edital e na legislaça o 

aplica vel. 

Caso a arremataça o seja posteriormente desfeita por determinaça o júdicial, por motivo na o 

impúta vel ao arrematante, eventúal restitúiça o da comissa o observara  a decisa o júdicial e as 

circúnsta ncias qúe deram caúsa ao desfazimento. 

 

VII. DAS INTIMAÇÕES, ADVERTÊNCIAS E DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS 

7.1. Das intimações. As partes e demais interessados sera o intimados da alienaça o júdicial na 

forma prevista na legislaça o processúal e conforme determinado pelo Júí zo. 

Na hipo tese de na o ter sido possí vel a intimaça o pessoal daqúeles qúe devam ser cientificados 

do leila o, a públicaça o deste Edital prodúzira  os efeitos admitidos pela legislaça o aplica vel, 

observadas as disposiço es do art. 889 do Co digo de Processo Civil. 

7.2. Dos titulares de direitos e terceiros interessados. Ficam cientificados da realizaça o do 

leila o, na forma e para os fins previstos no art. 889 do Co digo de Processo Civil, os titúlares de 

direitos reais, garantias, gravames, penhoras, copropriedade e demais sitúaço es júrí dicas 

relacionadas ao bem, qúando abrangidos pelas hipo teses legais e na o intimados por oútro meio. 



 

A presente disposiça o na o dispensa as intimaço es especí ficas determinadas pela legislaça o oú 

pelo Júí zo. 

7.3. Da diligência do interessado. Compete ao interessado examinar previamente as 

informaço es e docúmentos disponibilizados acerca do bem e, sempre qúe possí vel, realizar as 

dilige ncias qúe considerar necessa rias a  formaça o de súa decisa o de aqúisiça o.  

Tratando-se de imo vel, cabera  ao interessado verificar, conforme a natúreza do bem, súa 

localizaça o, caracterí sticas fí sicas, confrontaço es, sitúaça o úrbaní stica, restriço es 

administrativas e ambientais, potencial constrútivo e eventúal necessidade de levantamento 

topogra fico, sem prejúí zo das informaço es expressamente constantes deste Edital e dos aútos. 

7.4. Da responsabilidade pela participação no certame. A apresentaça o de lance pressúpo e 

cie ncia das condiço es da alienaça o expressamente previstas neste Edital e nos docúmentos 

disponibilizados aos interessados. 

Eventúais dú vidas relevantes acerca da sitúaça o júrí dica do bem devera o ser apresentadas a  

Leiloeira com antecede ncia súficiente para esclarecimento oú, qúando necessa rio, súbmissa o 

da qúesta o ao Júí zo antes do encerramento do certame. 

7.5. Da regularidade e competitividade do leilão. E  vedada qúalqúer condúta destinada a 

impedir, pertúrbar oú fraúdar a alienaça o júdicial, bem como afastar oú procúrar afastar 

concorrente oú licitante mediante viole ncia, grave ameaça, fraúde oú oferecimento de 

vantagem, sem prejúí zo das responsabilidades civil, processúal e penal cabí veis, inclúsive 

aqúelas previstas no art. 358 do Co digo Penal. 

7.6. Do inadimplemento. O inadimplemento das obrigaço es assúmidas pelo arrematante 

sújeitara  o responsa vel a s conseqúe ncias previstas neste Edital e na legislaça o aplica vel, 

inclúsive a s medidas previstas nos arts. 895, 897 e demais disposiço es pertinentes do Co digo 

de Processo Civil, conforme a modalidade de aqúisiça o e as circúnsta ncias do caso. 

O inadimplemento na o afasta a responsabilidade pelo pagamento da comissa o da Leiloeira 

qúando a frústraça o da alienaça o decorrer de fato impúta vel ao arrematante. 

7.7. Da alienação integral do imóvel indivisível. Nos termos da decisa o júdicial proferida no 

evento 356, embora a penhora recaia sobre a qúota-parte de 5% (cinco por cento) pertencente 

ao execútado MOACIR PEDRO LISIK, a alienaça o júdicial abrangera  o imo vel objeto da Matrí cúla 

nº 15.757 do Registro de Imo veis da Comarca de Capanema/PR em súa integralidade, em raza o 

de súa natúreza indivisí vel, nos termos do art. 843 do Co digo de Processo Civil. 

 



 

As qúotas-partes pertencentes aos coproprieta rios alheios a  execúça o sera o resgúardadas no 

prodúto da alienaça o pelo valor correspondente a s respectivas participaço es calcúladas sobre 

a avaliaça o júdicial do imo vel, observadas as determinaço es constantes dos eventos 336 e 356. 

Fica assegurado aos coproprietários alheios à execução o exercício do direito de 

preferência na arrematação, em igualdade de condições com terceiros, nos termos do art. 

843, § 1º, do Código de Processo Civil. 

 

VIII. DO PAGAMENTO E DAS PROPOSTAS DE AQUISIÇÃO PARCELADA 

8.1. Do pagamento à vista. O arrematante qúe ofertar lance para pagamento a  vista devera  

efetúar o pagamento integral do preço da arremataça o no prazo e na forma determinados pelo 

Júí zo e indicados nas orientaço es encaminhadas apo s o encerramento do leila o. 

Para o presente certame, o pagamento devera  ser realizado no prazo de ate  3 (tre s) dias ú teis, 

contado do encerramento do leila o, mediante depo sito júdicial oú oútro meio expressamente 

determinado pelo Júí zo. 

8.2. Da preferência do pagamento à vista. A proposta de pagamento a  vista prevalecera  sobre 

as propostas de pagamento parcelado, desde qúe seja o maior lance. 

8.3. Da proposta de aquisição parcelada. Sera  admitido pagamento parcelado dentro 

segúintes condiço es: O arrematante devera  efetúar o depo sito do sinal, mí nimo de 25% (vinte 

e cinco por cento) sobre o valor da arremataça o no prazo de ate  3 dias úteis, a contar do 

encerramento do leila o, sendo qúe o saldo remanescente (oú o qúe faltar para completar a 

integralidade) podera  ser pago em ate  30 (trinta) parcelas, caso em qúe a primeira parcela 

vencera  30 (trinta) dias apo s a expediça o da carta de arremataça o e as demais no mesmo dia 

dos meses súbseqúentes. 

O valor da primeira parcela sera  o valor qúe indicar o aúto de arremataça o lavrado no dia do 

leila o. 

As prestaço es sera o corrigidas pelo INPC/IBGE e acrescidas de júros de 1% ao me s. 

8.4. Da Garantia do Parcelamento: Tratando-se de imo vel, o pagamento do saldo parcelado 

sera  garantido por hipoteca sobre o pro prio bem arrematado, nos termos do art. 895, § 1º, do 

Co digo de Processo Civil, sem prejúí zo de oútras condiço es eventúalmente estabelecidas pelo 

Júí zo. 

As despesas necessa rias a  constitúiça o e ao registro da garantia sera o súportadas pelo 

arrematante. 



 

8.5. Da atualização das parcelas. O saldo parcelado e as respectivas prestaço es sera o 

atúalizados pelo INPC/IBGE e acrescidos de júros de 1% (úm por cento) ao me s. 

8.6. Do registro da garantia. Qúando exigida a constitúiça o de hipoteca júdicial sobre o imo vel 

arrematado, cabera  ao arrematante promover os atos necessa rios ao respectivo registro e 

comprovar seú cúmprimento nos aútos, observando o prazo fixado pelo Júí zo. 

8.7. Da igualdade de condições na disputa. Todos os lances devera o ser apresentados 

exclúsivamente no ambiente eletro nico do leila o, de forma pú blica e competitiva, observadas as 

condiço es de pagamento previamente estabelecidas neste Edital, assegúrando-se aos 

participantes igúaldade de condiço es na dispúta pelo bem. 

 

IX. DA VENDA DIRETA EM CASO DE LEILÃO INFRUTÍFERO 

9.1. Restando infrútí fero o 2º Leila o, fica desde logo aútorizada, nos termos da decisa o júdicial, 

a venda direta do imo vel em súa integralidade, por interme dio da Leiloeira Oficial, pelo prazo 

de 30 (trinta) dias, contado do encerramento do leila o júdicial infrútí fero. 

9.2. A venda direta observara  as mesmas formas e meios de públicidade adotados para o leila o, 

devendo ser respeitadas as regras estabelecidas no evento 336 qúanto a  preservaça o integral 

das qúotas-partes dos coproprieta rios alheios a  execúça o, nos termos do art. 843, §2º, do 

Co digo de Processo Civil, sendo o pagamento exclúsivamente a  vista. 

9.3. Sobre o valor da venda sera  devida pelo adqúirente comissa o de 5% (cinco por cento) a  

Leiloeira Oficial. 

9.4. Eventúal alienaça o realizada nessa modalidade sera  súbmetida ao Júí zo para homologaça o 

e adoça o das provide ncias pertinentes. 

 

X. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA ALIENAÇÃO JUDICIAL 

10.1. Do produto da arrematação e eventual excedente. O prodúto da arremataça o sera  

destinado a  satisfaça o da execúça o, observadas as determinaço es do Júí zo e a ordem legal 

aplica vel. 

Caso o prodúto da arremataça o seja súperior ao valor da dí vida atúalizada, acrescida das cústas, 

despesas processúais e demais encargos legais, eventúal importa ncia excedente sera  destinada 

ao execútado, na forma do art. 907 do Co digo de Processo Civil, mediante determinaça o do Júí zo. 

Tratando-se de alienação integral de bem indivisível em copropriedade, serão 

previamente resguardados, no produto da alienação, os valores correspondentes às 



 

quotas-partes dos coproprietários alheios à execução, nos termos do art. 843 do Código 

de Processo Civil e das determinações judiciais constantes dos autos. 

10.2. Da arrematação. Assinado o Aúto de Arremataça o pelo Júiz, pelo arrematante e pela 

Leiloeira, a arremataça o sera  considerada perfeita, acabada e irretrata vel, nos termos do art. 

903 do Co digo de Processo Civil, ressalvadas as hipo teses expressamente previstas em lei. 

Eventúal invalidaça o, inefica cia oú resolúça o da arremataça o observara  as hipo teses, os prazos 

e o procedimento estabelecidos no art. 903 e demais disposiço es aplica veis do Co digo de 

Processo Civil. 

10.3. Dos débitos e obrigações incidentes sobre o bem. Os cre ditos qúe recaiam sobre o bem, 

inclúsive aqúeles de natúreza propter rem, observara o, qúanto a  responsabilidade pelo 

pagamento e eventúal súb-rogaça o no preço da arremataça o, o disposto no art. 908 do Co digo 

de Processo Civil, no art. 130, para grafo ú nico, do Co digo Tribúta rio Nacional, qúando aplica vel, 

e as determinaço es especí ficas proferidas pelo Júí zo. 

Os de bitos e demais obrigaço es cúja responsabilidade seja expressamente atribúí da ao 

arrematante neste Edital oú por determinaça o júdicial sera o por ele súportados nos termos 

estabelecidos. 

10.4. Da ocupação e das obrigações propter rem. Cabera  ao interessado verificar previamente 

a sitúaça o fa tica do imo vel, inclúsive qúanto a  eventúal ocúpaça o por terceiros, bem como a 

existe ncia de de bitos e demais obrigaço es de natúreza propter rem qúe possam incidir sobre o 

bem, conforme expressamente determinado pelo Júí zo. 

Eventúais medidas destinadas a  desocúpaça o do imo vel devera o ser postúladas pelo 

interessado em aútos pro prios, na o constitúindo obrigaça o da Leiloeira promover oú assegúrar 

a desocúpaça o do bem. 

10.5. Dos débitos tributários anteriores à arrematação. Tratando-se de imo vel, os cre ditos 

tribúta rios relativos a impostos cújo fato gerador seja a propriedade, o domí nio ú til oú a posse, 

bem como taxas relacionadas ao bem e contribúiço es de melhoria, observara o a regra de súb-

rogaça o prevista no art. 130, para grafo ú nico, do Co digo Tribúta rio Nacional, sem prejúí zo de 

determinaça o júdicial especí fica. 

10.6. Dos ônus e gravames. A existe ncia de penhoras, hipotecas, indisponibilidades e demais 

o nús oú gravames sera  informada neste Edital conforme os docúmentos disponí veis nos aútos 

e as informaço es obtidas pela Leiloeira. 



 

O cancelamento oú levantamento dos registros incompatí veis com a aqúisiça o decorrente da 

alienaça o júdicial observara  a legislaça o aplica vel e as determinaço es do Júí zo, na o competindo 

a  Leiloeira assegúrar, por iniciativa pro pria, a baixa de gravames cúja liberaça o dependa de 

ordem júdicial oú provide ncia de terceiro. 

10.7. Das despesas posteriores à arrematação. Correra o por conta do arrematante as 

despesas decorrentes da transfere ncia do bem, inclúsive tribútos incidentes sobre a 

transmissa o, emolúmentos, registros, averbaço es e demais provide ncias necessa rias a  

formalizaça o da aqúisiça o, ressalvada disposiça o legal oú determinaça o júdicial em sentido 

diverso. 

10.8. Da Carta de Arrematação. Tratando-se de bem imo vel, a expediça o da Carta de 

Arremataça o observara  o cúmprimento das condiço es previstas no Co digo de Processo Civil e 

das determinaço es do Júí zo, inclúsive qúanto ao pagamento do preço, da comissa o da Leiloeira 

e ao transcúrso dos prazos legalmente aplica veis. 

Cabera  ao arrematante providenciar, a s súas expensas, os atos necessa rios ao registro da Carta 

de Arremataça o e a  transfere ncia do bem, ressalvadas as provide ncias atribúí das por lei oú 

decisa o júdicial a terceiros. 

10.9. Das determinações judiciais supervenientes. O leila o e os atos dele decorrentes 

permanecem sújeitos a s determinaço es do Júí zo da execúça o, inclúsive qúanto a  súspensa o, 

cancelamento, homologaça o, expediça o de docúmentos, levantamento de valores e demais 

provide ncias relacionadas a  alienaça o júdicial. 

Eventúal decisa o júdicial súperveniente sera  observada pela Leiloeira e, qúando pertinente aos 

interessados, divúlgada nos Portais Oficiais do Leila o. 

 

XI. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DOS COPROPRIETÁRIOS 

Fica assegurado aos coproprietários alheios à execução o direito de preferência na arrematação 

da integralidade do imóvel, em igualdade de condições com terceiros, observada a legislação 

aplicável e as condições estabelecidas neste Edital. 

11.1. O coproprietário interessado no exercício da preferência deverá realizar prévio cadastro 

e habilitação no ambiente eletrônico do leilão, apresentando documentação comprobatória de 

sua condição, com antecedência suficiente para sua validação. 



 

11.2. O exercício da preferência deverá observar o maior valor alcançado no certame e as 

mesmas condições aplicáveis à oferta que se pretenda igualar, inclusive quanto à forma e ao 

prazo de pagamento e à comissão da Leiloeira. 

11.3. Quando disponibilizada funcionalidade específica no ambiente eletrônico, o exercício da 

preferência poderá ser realizado por meio da respectiva ferramenta, observadas as regras 

operacionais divulgadas no certame. 

11.4. Eventual controvérsia acerca da existência, extensão ou exercício do direito de preferência 

será submetida à apreciação do Juízo da execução. 

 

XII. DO(s) BEM(NS) OBJETO DA VENDA:  

12.1. Da alienação ad corpus. Tratando-se de bem imóvel, a alienação será realizada em 

caráter AD CORPUS, sendo as referências eventualmente constantes deste Edital quanto a áreas, 

dimensões, medidas, confrontações e demais características físicas destinadas à identificação e 

individualização do bem. 

Eventuais diferenças entre as medidas existentes no local e aquelas constantes do registro 

imobiliário não ensejarão, por si só, complementação de área, abatimento proporcional do 

preço ou desfazimento da arrematação, ressalvada determinação judicial em sentido diverso. 

12.2. Do estado do bem. O bem será alienado no estado físico e de conservação em que se 

encontra, cabendo ao interessado, sempre que possível, realizar prévia visitação e as diligências 

que entender necessárias antes da apresentação de lance. 

As fotografias, imagens, vídeos, descrições e demais materiais disponibilizados nos Portais 

Oficiais do Leilão possuem caráter informativo e destinam-se a auxiliar os interessados na 

identificação e avaliação do bem, não substituindo a análise dos documentos oficiais e, quando 

possível, a inspeção presencial. 

12.3. Da descrição registral e do objeto da alienação. A descrição do imóvel constante deste 

Edital tem como referência a respectiva matrícula imobiliária e os documentos constantes dos 

autos. 

Havendo divergência entre a reprodução da descrição registral constante deste Edital e o teor 

da matrícula imobiliária, prevalecerão as informações constantes do registro imobiliário, sem 

prejuízo da observância do objeto efetivamente penhorado e submetido à alienação judicial nos 

autos. 



 

12.4. Dos ônus, gravames e averbações. Os ônus, gravames, restrições, indisponibilidades, 

penhoras, ações e demais averbações identificados na matrícula imobiliária e nos documentos 

disponíveis serão informados neste Edital e/ou disponibilizados para consulta no ambiente 

eletrônico do leilão. 

A matrícúla imobiliária atúalizada ficará disponível no campo “Docúmentos” da página do 

respectivo lote, para consulta prévia pelos interessados. 

Compete ao interessado examinar a matrícula, o presente Edital e os demais documentos 

disponibilizados antes da apresentação de lance, considerando-se sua participação no certame 

realizada com ciência das informações que tenham sido regularmente disponibilizadas. 

12.5. Das informações supervenientes. Caso, antes do encerramento do leilão, a Leiloeira 

tome conhecimento de informação relevante capaz de alterar ou complementar a situação 

jurídica ou material divulgada acerca do bem, a informação será disponibilizada aos 

interessados pelos meios oficiais do certame e, quando necessário, submetida à apreciação do 

Juízo. 

 

Eventuais determinações judiciais supervenientes prevalecerão sobre as informações 

anteriormente divulgadas. 

 

PROCESSO: 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Nº 5000009-60.2013.8.24.0038/SC 

EXEQUENTE: MARCOS ROBERTO MACHADO 

EXECUTADO: MOACLA MOTOS, COMERCIO E REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA 

EXECUTADO: CLAUDIA DILENE PANKRATZ LISIK 

EXECUTADO: MOACIR PEDRO LISIK 

 

DESCRIÇÃO DO BEM:  

imóvel objeto da Matrícula nº 15.757 do Registro de Imóveis da Comarca de 

Capanema/PR, assim descrito: 

LOTE RURAL nº 127 (cento e vinte e sete), da Gleba nº 23-PO (vinte e tre s-PO), do Nú cleo Pe rola 

D’Oeste, Colo nia Misso es, Múnicí pio de Pe rola D’Oeste, Estado do Parana , com a rea total de 

84.000,00 m² (oitenta e qúatro mil metros qúadrados), com as segúintes confrontaço es: 

NORTE: por linhas secas, confronta com o lote nº 129 da mesma gleba; LESTE: por linhas secas, 



 

confronta com os lotes nºs 128 e 126 da mesma gleba; SUL: por linhas secas, confronta com o 

lote nº 144 da mesma gleba; e OESTE: por linhas secas, confronta com o lote nº 130 da mesma 

gleba. Cadastro no INCRA nº 722.138.018.619/7. 

OBJETO DA ALIENAÇA O: Embora a constriça o júdicial recaia sobre a qúota-parte de 5% 

pertencente ao execútado MOACIR PEDRO LISIK, a alienação judicial abrangerá a 

integralidade do imóvel, em razão de sua natureza indivisível, conforme decisão 

proferida no evento 356 e art. 843 do CPC, ficando resguardadas no produto da alienação 

as quotas-partes pertencentes aos coproprietários alheios à execução. 

DA SITUAÇA O REGISTRAL: Conforme R-8-15.757, em decorre ncia da partilha dos bens deixados 

pelo falecimento de Eúgenio Lisik, foi atribúí da a MOACIR PEDRO LISIK parte ideal 

correspondente a 5% (cinco por cento) do imo vel, constando súa qúalificaça o como casado, 

pelo regime da comúnha o parcial de bens, com CLAUDIA DILENE PANKRATZ LISIK. 

Posteriormente, conforme R-9-15.757, hoúve alteraça o da composiça o da copropriedade, 

passando a constar da matrí cúla Maúri Lúiz Lisik com 90%, Marisani de Fatima Lisik com 5% e 

Moacir Pedro Lisik com 5%, permanecendo, portanto, a fraça o ideal de 5% registrada em nome 

de Moacir Pedro Lisik. 

O NUS E AVERBAÇO ES INCIDENTES SOBRE O IMO VEL E/OU SOBRE A QUOTA-PARTE DO 

EXECUTADO 

AV-10-15.757 – INDISPONIBILIDADE DE BENS: consta averbaça o de indisponibilidade dos bens 

de MOACIR PEDRO LISIK, oriúnda de ordem júdicial registrada na Central Nacional de 

Indisponibilidade de Bens – CNIB. 

 

A antiga hipoteca cedúlar registrada no R-4-15.757 encontra-se cancelada pela AV-5-15.757, 

na o constitúindo, portanto, o nús hipoteca rio atúalmente vigente sobre o imo vel. 

Os demais registros e averbaço es constam da matrí cúla imobilia ria atúalizada, qúe sera  

disponibilizada integralmente para consúlta dos interessados no campo “Docúmentos” júnto a  

pa gina do leila o. 

 

AVALIAÇÃO JUDICIAL: O imo vel, em súa integralidade, foi avaliado em R$ 750.000,00 

(setecentos e cinqúenta mil reais), compreendendo R$ 710.000,00 relativos a  terra núa e R$ 

40.000,00 relativos a s benfeitorias. 

1º Leilão: R$ 750.000,00 



 

2º Leilão: R$ 731.250,00 

OBS.: Quotas dos coproprietários alheios à execução (95%): R$ 712.500,00, integralmente 

resguardadas + 50% da quota do executado (5%), equivalente a R$ 18.750,00 = R$ 731.250,00. 

 

XIII. DAS INFORMAÇÕES, DOCUMENTOS E ESCLARECIMENTOS 

O presente Edital, a matrí cúla imobilia ria, os docúmentos disponibilizados para consúlta e as 

demais informaço es relativas ao leila o estara o disponí veis nos Portais Oficiais do Leila o, 

dúrante o perí odo de realizaça o do certame. 

Eventúais esclarecimentos podera o ser solicitados a  DUARTE LEILO ES OFICIAIS, 

preferencialmente antes da apresentaça o de lance, pelos segúintes canais: 

 

Telefone/WhatsApp: (47) 99761-5077 

E-mail: contato@dúarteleiloes.com.br 

 

Eventúais informaço es relevantes oú determinaço es júdiciais súpervenientes relacionadas ao 

bem oú a s condiço es do certame sera o divúlgadas nos Portais Oficiais do Leila o, qúando 

aplica vel. 

E, para qúe chegúe ao conhecimento das partes, interessados e terceiros, expede-se o presente 

EDITAL DE LEILA O JUDICIAL ELETRO NICO E INTIMAÇA O, qúe sera  públicado e divúlgado na 

forma da legislaça o aplica vel e das determinaço es do Júí zo. 

 

Joinville (SC), 28 de setembro  de 2026. 

 

TATIANE DOS SANTOS DUARTE 

Leiloeira Pú blica Oficial 

Matrí cúla AARC 301/2013 


